
 

Edição n. 373 23 a 27 de abril de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

Não foram fixadas teses no Plenário do Supremo Tribunal Federal no período de 23 a 27.4.2026. 

 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 1.234 

 
Processo(s): RE 1.366.243-Ref 

 
Relator:   Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título:  Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre 

fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde – SUS. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, referendou a decisão que homologou o acordo firmado no âmbito 

da CIT e que alterou algumas das teses do tema 1.234 unicamente em relação aos medicamentos dos 

tratamentos oncológicos, modulando os efeitos do item 6.2 da tese do tema 1.234 da sistemática da reper-

cussão geral, com eficácia ex nunc, a contar de 22.10.2025. Tudo nos termos do voto do Relator. Ausentes, 

ocasionalmente, os Ministros Nunes Marques e André Mendonça. Presidência do Ministro Edson Fachin.  

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 487 

 
Processo(s): RE 640.452 

 
Relator: Min. Luís Roberto Barroso 

Título: Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de obrigação acessória decorrente de 

dever instrumental. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigação tributária 

acessória estabelecida em percentual não pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335939
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386299147&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386299147&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4071634
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
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podendo chegar a 100% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 2. Não havendo tributo ou 

crédito tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à penalidade, a multa 

em questão não pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existência de 

circunstâncias agravantes. 3. Na aplicação da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve 

ser observado o princípio da consunção, e, na análise individualizada das circunstâncias agravantes e ate-

nuantes, o aplicador das normas sancionatórias por descumprimento de deveres instrumentais pode consi-

derar outros parâmetros qualitativos, tais como: adequação, necessidade, justa medida, princípio da 

insignificância e ne bis in idem. 4. Não se aplicam os limites ora estabelecidos à multa isolada que, embora 

aplicada pelo órgão fiscal, se refira a infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo 

das multas aduaneiras."  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.289 

 
Processo(s): RE 1.408.525 

 
Relatora:  Min. Carmen Lúcia 

Título: Possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor inativo com 

direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: " 1. Reafirma-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de que o 

termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos 

é a data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo (Tema 983). 2. 

Mera alteração do limite mínimo da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social – GDASS, 

devida aos integrantes da Carreira do Seguro Social em função do desempenho institucional e individual, 

não afasta a natureza pro labore faciendo da parcela, sendo inaplicável aos servidores públicos inativos."  

Agenda 2030 da ONU:   

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6506711
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.453 

 
Processo(s): RE 1.553.734  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índice de atualização monetária aplicável aos valores de depósito judicial criminal oriundos de me-

dida cautelar patrimonial posteriormente revogada a serem restituídos a quem sofreu a constrição. 

Data prevista para o fim do julgamento: 28.4.2026  

 
Tema: 1.456 

 
Processo(s): ARE 1.587.139  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

5

5

5

5

1 9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 22.4.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

5

5

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 27.4.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7272404&numeroProcesso=1553734&classeProcesso=RE&numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7272404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377205
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7484839
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12342332
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1456
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Título: Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a União decorrentes da política de isolamento 

compulsório de pessoas com hanseníase. 

Data prevista para o fim do julgamento: 4.5.2026  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.457 

 
Processo(s): RE 1.591.585  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Termo inicial da aplicação da taxa SELIC na atualização de débitos judiciais conforme o art. 3° da 

Emenda Constitucional 113/2021. 

Data prevista para o fim do julgamento: 4.5.2026  

Agenda 2030 da ONU:  

 

 

Temas Finalizados 

Não houve temas da repercussão geral finalizados no período de 23 a 27.4.2026. 

4

4

3

6

6

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 27.4.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7511888&numeroProcesso=1591585&classeProcesso=RE&numeroTema=1457
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7511888
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

24.4.2026 

▪ STF suspende eliminação de candidata à PM do Tocantins pelo critério de altura 

Ministro Cristiano Zanin entendeu que desclassificação desconsiderou jurisprudência vinculante da Corte 

22.4.2026 

▪ STF esclarece que regras sobre uso de relatórios financeiros do Coaf valem apenas para o futuro 

Ministro Alexandre de Moraes fixou alcance temporal da decisão para compartilhamento de informações 

financeiras em investigações 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-eliminacao-de-candidata-a-pm-do-tocantins-pelo-criterio-de-altura/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-eliminacao-de-candidata-a-pm-do-tocantins-pelo-criterio-de-altura/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-que-regras-sobre-uso-de-relatorios-financeiros-do-coaf-valem-apenas-para-o-futuro/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-que-regras-sobre-uso-de-relatorios-financeiros-do-coaf-valem-apenas-para-o-futuro/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 29.4.2026 

 
Tema: 1.382 

 
Processo(s): ARE 1.524.619 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-

bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-

níveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 

Agenda 2030 da ONU:    

Previstos para 30.4.2026 

 
Tema: 936 

 
Processo(s): RE 609.517  

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil para o 

exercício de suas funções públicas. 

Agenda 2030 da ONU:     

 

Sessões Virtuais do Plenário 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos nesta Sessão Virtual de julgamentos do Ple-

nário do Supremo Tribunal Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3845192
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3845192&numeroProcesso=609517&classeProcesso=RE&numeroTema=936

